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PROJETO DE RESOLUÇÃO
CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE TRANSPARÊNCIA

NAS AQUISIÇÕES DE ARMAS CONVENCIONAIS
(Apresentado pelas Delegações do Chile e do Canadá

e aprovado na sessão de 18 de maio de 2010)
A ASSEMBLÉIA GERAL,
TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral, especialmente a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (AG/doc. XXX);
TENDO PRESENTES:
Que um dos propósitos essenciais dispostos na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) é alcançar uma efetiva limitação de armas convencionais que torne possível a aplicação do montante máximo de recursos no desenvolvimento econômico e social dos Estados membros;
Que a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais reconhece que, em conformidade com a Carta da Organização dos Estados Americanos e a Carta das Nações Unidas, os Estados membros têm o direito inerente de legítima defesa individual ou coletiva; e
Que a Declaração sobre Segurança nas Américas também reconhece que a transparência nas aquisições de armas convencionais e nas políticas de defesa e a limitação dos gastos militares, desde que mantida uma capacidade compatível com as legítimas necessidades de defesa e segurança, bem como outros mecanismos de cooperação entre os países, são importantes medidas de fortalecimento da confiança e da segurança que contribuem para reduzir as tensões e para fortalecer a paz e a segurança regionais e internacionais;
CONSIDERANDO que no Plano de Ação aprovado na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, os Chefes de Estado e de Governo declararam que se empenhariam em melhorar a transparência e a responsabilidade das instituições de defesa e de segurança e em promover maior entendimento e cooperação entre os organismos governamentais que participam das questões de segurança e defesa, por meio de, por exemplo, maior intercâmbio de documentos de política e doutrina de defesa, de pessoal e informação, inclusive a transparência nas aquisições de armas;
TENDO PRESENTE que a Declaração de Banff, aprovada na Oitava Conferência de Ministros da Defesa das Américas, convida os Estados que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais;
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que os Governos da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, El Salvador, Equador, Guatemala, Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, Uruguai e Venezuela (República Bolivariana da) depositaram seus instrumentos de ratificação ou adesão e, com isso, sobre para treze o número de Estados membros que são Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais;
TOMANDO NOTA TAMBÉM de que a Primeira Conferência dos Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais foi realizada em Washington, D.C., em 3 de dezembro de 2009, em Washington, D.C.; e 

9.
TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO da realização da Reunião Regional de Transparência em Armamentos, realizada em Lima, Peru, em 3 e 4 de março de 2010,
RESOLVE:
1.
Reafirmar, quando pertinente, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, constantes da resolução AG/RES. 2445 (XXXIX-O/09), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros dela constantes.
2.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e outros instrumentos correlatos aplicáveis nos níveis internacional, regional e sub-regional.
3.
Convidar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar a Convenção ou a ela aderir.
4.
Instar os Estados Partes na Convenção a que definam, se possível antes de 15 de setembro de 2010, pontos de contato nacionais que contribuam para a preparação dos relatórios anuais e notificações.
5.
Convidar os Estados Partes na Convenção, os Estados Não-Partes, os Observadores Permanentes, as organizações regionais e internacionais e as organizações da sociedade civil interessadas na transparência nas aquisições de armas convencionais a que considerem a possibilidade de oferecer assistência técnica aos Estados que o solicitarem ou de fazer contribuições voluntárias, a fim de apoiar as atividades relacionadas com a aplicação da Convenção.
6.
Solicitar à Secretaria-Geral, em conformidade com o artigo V da Convenção, que inste os Observadores Permanentes a contribuir para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informação à Secretaria-Geral sobre as exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção.
7.
Solicitar à Secretaria-Geral que designe uma área que se responsabilize pela sistematização das informações apresentadas pelos Estados membros e, no âmbito de sua competência, dê acompanhamento à aplicação da Convenção.

8.
Recomendar que a Conferência dos Estados Partes seja realizada cada quatro anos.
9.
Solicitar que os pontos nacionais de contato deverão reunir-se cada dois anos para preparar a Conferência dos Estados Partes.
10.
Instruir a Secretária-Geral a organizar um website dedicado à Convenção.

11.
Solicitar ao Secretário-Geral que transmita esta resolução ao Secretário-Geral das Nações Unidas, ao Secretário-Geral da Organização de Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), ao Fórum Regional da Associação das Nações do Sudeste Asiático (ARF) e a outras organizações regionais pertinentes.
12.
Solicitar ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações dessa Convenção, bem como a relação dos Estados que a ela tenham aderido.
13.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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